Comarca de São João de Meriti – 4ª Vara Cível
Juíza: Lysia Maria Mesquita Amaral Figueira
Processo nº 0032358-36.2009.8.19.0054 (2009.054.032730-6)
Versa a presente sobre ação OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA promovida por ABORACY RODRIGUES BEZERRA em face de BANCO SANTANDER S/A. O autor afirma que em 25/07/2008 comprou da concessionária Multimarcas Dakar Veículos Ltda, o veículo Fiat Palio ELX, ano 1999, placa LCT 4046, tendo pago as despesas do contrato, o IPVA exercício 2008 e as despesas relativas a transferência do veículo para o nome do autor, tendo pago o valor de R$ 1.500,00. Após a aquisição o autor recebeu o veículo e o CRLV do ano de 2007, ficando estabelecido o prazo de 30 dias para entrega da cópia do contrato de financiamento e a transferência do veículo. Após 20 dias o autor recebeu o carnê de pagamento do financiamento, estando cumprindo o contrato. Decorridos 60 dias o autor compareceu a agência, constatando o encerramento de suas atividades, pois, no endereço funcionava a R3 Pneus. Que o veículo foi apreendido pela CET-Rio em 31.07.2009 e mesmo estando com os tributos pagos, não pode retirar o veículo do pátio, pois, o veículo encontrava-se em nome do antigo dono. Requer a antecipação da tutela a fim de obrigar o réu a entregar cópia do contrato e dos documentos do veículo para proceder a transferência junto ao DETRAN. Requer a procedência dos pedidos, confirmando o pedido de antecipação da tutela, condenando o réu ao pagamento de indenização por dano moral e indenização por dano material, relativos as multas anteriores a aquisição, que foram pagas pelo autor. Com a inicial vieram documentos de fls. 09/18. Devolução do AR de citação da empresa Multimarcas Dakar Veículos Ltda às fls. 20. Contestação do banco às fls. 24/47 na qual argui preliminar de ilegitimidade passiva pois celebrou com o autor contrato de financiamento para a aquisição do veículo, tendo pago o valor financiado a concessionária, que celebrou o contrato de compra e venda do bem. Sustenta que a obrigação de entregar a documentação relativa o veículo é da concessionária que vendeu o veículo. No mérito afirma que o contrato de financiamento vem sendo cumprido pelo autor, argumentando não ter responsabilidade pela transferência do veículo para o nome do autor junto ao DETRAN, pois, de responsabilidade exclusiva da empresa Multimarcas Dakar Veículos Ltda. Impugna o pedido de inversão do ônus da prova alegando inverossimilhança nas alegações autorais e sustentando não ter ocorrido uma relação de consumo. Refuta a alegação de ocorrência de danos morais afirmando não ter praticado qualquer ato ilícito e afirmando, também, que o autor não teria comprovado ter sofrido qualquer dano. Réplica às fls. 57/58. Petição do autor às fls. 64/66, informando que o mandado de segurança impetrado o DETRAN e a CET-Rio, foram extinto por ilegitimidade ativa, por não ser o autor proprietário do veículo. Informa, ainda, que o veículo foi baixado para leilão. Junta aos autos documentos de fls. 67/97. Petição do autor às fls. 124 desistindo do pedido em relação a empresa Multimarcas Dakar Veículos Ltda. Deferimento das provas e designação de audiência de instrução e julgamento às fls. 126. Desistência da prova oral às fls. 128. Homologação da desistência da prova oral às fls. 129. É o relatório. Trata-se de obrigação de fazer consistente na entrega da cópia do contrato de financiamento e dos documentos do veículo necessários a transferência para o nome do autor perante o DETRAN. O autor ingressou com ação em face da empresa Multimarcas Dakar Veículos Ltda e do banco, tendo desistido da concessionária por ter encerrados suas atividades. O banco alega ser autônomos os contratos de financiamento e o de compra e venda do veículo celebrado com a Multimarcas Dakar Veículos Ltda. Em decorrência sustenta ser parte ilegítima, não tendo responsabilidade quanto a entrega dos documentos relativos ao veículo. A preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelo banco não merece ser acolhida, pois, eis que para que fosse celebrado o contrato de compra e venda, antes foi necessário firmar o contrato de financiamento. Banco e concessionária, se beneficiam com os contratos firmados pelo consumidor para concretizar a aquisição do veículo. A concessionária vende o veículo e o banco o seu produto, o financiamento. A jurisprudência do TJRJ a triangulação das partes, obriga banco e concessionárias pelo defeito do produto ou serviço, conforme segue: 0020865-94.2009.8.19.0205 - APELACAO 1ª Ementa DES. MARIA REGINA NOVA ALVES - Julgamento: 18/12/2012 - QUINTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATOS DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO E FINANCIAMENTO. BFB LEASING S.A. PACTOS COLIGADOS. PRETENSÃO PARA RESCINDIR OS CONTRATOS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. INCONFORMISMO DA AUTORA. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. RESCISÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO. FATO DO SERVIÇO, QUE SE INSERE NO RISCO DO EMPREENDIMENTO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. PRECEDENTE DO C. STJ. SENTENÇA QUE SE REFORMA. RECURSO CONHECIDO. DADO PARCIAL PROVIMENTO. (Art. 557, §1º - A, do CPC). 0001718-79.2006.8.19.0046 - APELACAO 2ª Ementa DES. FERNANDO FOCH LEMOS - Julgamento: 31/10/2012 - TERCEIRA CAMARA CIVEL DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESPROVIMENTO. COMPRA E VENDA. FINANCIAMENTO. NÃO ENTREGA DO CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO. AUTOMÓVEL COM RESTRIÇÃO. PARCERIA ENTRE A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E REVENDEDORA DE AUTOMÓVEIS. FATOS NÃO IMPUGNADOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS RÉUS. Ação proposta por consumidor em face de revendedora de automóveis e instituição financeira, sendo que com a primeira firmou contrato de compra e venda e com a segunda de financiamento, eis que não lhe fora entregue na data aprazada Certificado de Registro de Licenciamento de Veículo, e quando isso ocorreu verificou-se que o bem continha restrição relativa a alienação fiduciária. Sentença de parcial procedência a condenar os réus, solidariamente, a pagarem ao autor a quantia de R$ 10.000,00 pelo dano moral suportado. Apelo da segunda ré a arguir sua ilegitimidade passiva ad causam, ou eventualmente, a redução da verba indenizatória. 1. Tem a instituição financeira relação de pertinência com a res in iudicium deducta se a causa de pedir é a falha na prestação de serviço por ela prestado, bem como haver parceria entre ela e a revendedora de automóveis. 2. Não sendo manifestamente desarrazoada, mantém-se indenização de dano moral arbitrada em primeiro grau de jurisdição se a parte inconformada não demonstra a exasperação que alega (Enunciado 116, Aviso TJ 55/12). 3. Não trazendo o agravo interno qualquer argumento que infirme a decisão agravada, dado que foram repetidas as deduzidas no recurso a que se refere o presente, e sendo estas rejeitadas pelo relator, evidencia-se a improcedência do recurso. 4. Agravo interno ao qual se nega provimento, com aplicação de multa. Isto, posto rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva argüida pelo banco. No mérito, que o veículo, apreendido pela CET-Rio, foi arrematado em leilão, conforme documento de fls. 89/91, extinguido o interesse do autor quanto a obrigação de fazer de entregar os documentos para efetuar a transferência junto ao DETRAN. A responsabilidade do prestador de serviço e fornecedor de produtos está regida pelo código de defesa do consumidor que estabelece a responsabilidade objetiva pelos danos morais e materiais advindos da prestação do serviço, que somente pode ser afastada se demonstrado fato de terceiro ou culpa exclusiva da vítima. A responsabilidade objetiva está prevista, também, no Código Civil, artigo 931, ou seja, a empresa é responsável pelos danos que causar aos consumidores independentemente da prova de existência de culpa. Assim deve ser verificada a presença do dano e do nexo causal. O fato de terceiro e a culpa exclusiva da vítima excluem esta responsabilidade, pois rompem o nexo de causalidade, ou seja, o liame entre o dano e o ato da empresa prestadora ou fornecedora de serviços. O fato de terceiro apto a afastar a responsabilidade dos fornecedores e/ou prestadores de serviços é aquele fato estranho e imprevisível à atividade da empresa. O réu, não juntou quaisquer documentos ou razões para afastar sua responsabilidade por não ter o autor a posse dos documentos necessários para transferir o veículo para o seu nome, ocasionando a perda do bem em leilão. O autor ao receber o veículo, pagou a importância de R$ 1.500,00 (fls. 14), o IPVA de 2009 no valor de R$ 267,59 (fls. 16) e as multas no valor de R$ 492,47(fls. 17). O IPVA de 2008 não restou comprovado seu pagamento (fls. 15). Os valores pagos, constantes do pedido do autor, deverão serem indenizados pelos réu. Reconhecida a responsabilidade do réu, necessário verificar a existência de dano moral. O dano moral é aquele que atinge a honra subjetiva que se refere ao sentimento de auto-estima, amor próprio e que quando atingido conduz ao sofrimento da alma. No caso dos autos o autor teve sua expectativa de utilizar o veículo frustrada por culpa do réu e da concessionária. Pagou os tributos e pago no ato da entrega do veículo o valor de R$ 1.500,00 para que fosse efetuada a transferência da titularidade. Utilizou-se de todos os meios judiciais e extrajudiciais para obter o documento a fim de trafegar com o veículo, impetrando-se, inclusive, mandado de segurança para retirada do veículo do pátio. O réu foi citado em dezembro de 2009 e mesmo assim, não tomou qualquer providência para a retirada do veículo do pátio e impedir o leilão que foi realizado em junho de 2010 (fls. 91), restando comprovado a existência de dano moral a ser indenizado. Demonstrada a presença do dano moral necessário realizar a fixação de seu valor que deve possuir caráter compensatório e punitivo. Compensatório da dor imposta, possibilitando que a vítima tenha momentos de alegria, paz e lazer que diminuam os efeitos adversos impostos indevidamente pelo causador do dano. Punitivo devendo ser estabelecido em valor que desestimule a prática de atos semelhantes pelo causador do dano, não podendo ser fixado um valor que leve ao enriquecimento da vítima ou que seja ínfimo a não gerar o efeito inibitório de condutas semelhantes. Assim, observando os requisitos acima exposto, o valor da indenização deve ser fixado em R$ 10.000,00, sendo a correção monetária a partir da sentença, na forma da súmula 97 do TJRJ e juros de mora a partir da citação, por tratar-se de relação contratual: Isto posto julgo procedente em parte o pedido na forma do artigo 269, inciso I do CPC e condeno o réu ao pagamento do valor do IPVA de 2009 no valor R$ 267,59, das multas no valor de R$ 492,47 e R$ 1.500,00 que sofrerão correção monetária a partir do pagamento e incidência de juros de mora de 1% ao mês na forma do artigo 406 do CC c/c artigo 161, § 1º do CTN a partir da citação; ao pagamento de indenização pelo dano moral no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) que sofrerão correção monetária a partir da sentença e incidência de juros de mora de 1% ao mês na forma do artigo 406 do CC c/c artigo 161, § 1º do CTN a partir da citação; condeno a réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em 10% do valor da condenação na forma do artigo 20, § 3º do CPC. Após o trânsito em julgado dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-DECCO em data 05.05.2014.
